
PARECER N°                 , DE 2019 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1050, DE 2017

De autoria do Nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto de lei em epígrafe obriga o registro do grupo sanguíneo e do fator RH nos uniformes dos alunos matriculados na rede pública e privado de ensino do Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, nos dias correspondentes às 174ª a 178ª Sessões Ordinárias (de 24/11 a 30/11/2017), a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Na sequencia do processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Educação e Cultura, para análise dos aspectos de mérito, conforme o disposto no §4° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Em o fazendo, verificamos que a proposição pretende facilitar o atendimento aos alunos em caso de emergência médica, evitando que os mesmos venham a receber doação de sangue de tipo ou fator incompatível com seu tipo sanguíneo.

Trata-se de medida simples, que pode evitar grandes problemas para nossas crianças.

Assim, no que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 1050, de 2017. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO LUIZ TURCO

Relator
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